
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.343 - CE (2017/0156868-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : CARLOS OTÁVIO DE ARRUDA BEZERRA E OUTRO(S) - 

CE005207 
AGRAVADO  : JOSE CLAUDIO COSTA SANTIAGO 
ADVOGADO : RONCALLI DE FREITAS PAIVA E OUTRO(S) - CE012110 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 

CURSO DE HABILITAÇÃO DE OFICIAIS. INAPLICABILIDADE DA 
TEORIA DO FATO CONSUMADO. CONSOLIDAÇÃO DE SITUAÇÃO 
FÁTICO-JURÍDICA DE HABILITAÇÃO DA PARTE RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Em sua petição inicial, às fls. 02/12 dos autos, o autor aduziu 
que foi preterido de inscrever-se no Curso de Formação de Oficiais da PMCE, 
em razão de a administração não ter apreciado seu pedido de cancelamento de 
punições em tempo hábil. Argumentou que preenchia todos os requisitos para 
ser matriculado no referido curso, com exceção do comportamento, que 
deveria ser ótimo ou excepcional, o que não ocorreu por inércia do comando 
militar. Pugnou pela concessão de tutela antecipada para imediata matrícula no 
Curso de Habilitação a Oficial (CHO), que se iniciaria em 15/01/2004, e pelo 
julgamento procedente da demanda, para consolidar a situação jurídica do 
autor.

II - A  jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que 
não se  aplica  a teoria do fato consumado a caso de situações amparadas por  
medidas  de  natureza  precária,  como liminar e antecipação do efeito da tutela, 
posteriormente cassadas, não havendo se falar em situação consolidada pelo 
decurso do tempo.

III - Todavia, no caso dos autos, verifica-se que o recorrido 
efetivamente  concluiu o Curso de Habilitação de Oficiais por força de tutela 
antecipada, posteriormente confirmada por sentença e acórdão.

IV - Assim, no presente caso, a conclusão do curso, respaldada 
pela decisão confirmada em sentença e em segundo grau, implica a 
incorporação do saber obtido, e diploma de conclusão, vale dizer, trata-se de 
excepcionalíssima consolidação fático-jurídica do caso concreto, diferente de 
manutenção de uma situação jurídica precária, mas de um fato efetivamente 
exaurido pela efetiva apreensão do saber, o qual  não se pode ignorar ou 
desconstituir, porque efetivamente incorporado à habilitação do recorrido. 
Neste sentido: AgInt no AREsp 924.926/CE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 29/11/2016; 
AgRg no REsp 1498315/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 03/09/2015; MS 
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20.558/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/02/2017, DJe 31/03/2017; AgRg no REsp 1393680/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, 
DJe 19/05/2016; AgRg no REsp 1458228/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 25/09/2014; 
AgRg no REsp 1342644/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 21/10/2013.

V - Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos 
especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional. 

VI - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.343 - CE (2017/0156868-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por ESTADO DO CEARÁ, com fundamento no art. 105, III, "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO CEARÁ, assim ementado:  

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO 
CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. MILITAR. 
PARTICIPAÇÃO NO CURSO DE HABILITAÇÃO DE OFICIAIS POR MEDIDA 
LIMINAR, POSTERIORMENTE CONVALIDADA POR SENTENÇA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVERSÃO DOS EFEITOS CONSOLIDADOS COM A 
CONCLUSÃO DO CURSO. APLICAÇÃO, EM CARÁTER EXCEPCIONAL, DA 
TEORIA DO FATO CONSUMADO. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE 
DE JUSTIÇA. REMESSA OFICIAL E RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDOS E 
DESPROVIDOS.

1 - Considerando a singularidade do caso, faz-se imperiosa a aplicação, 
em caráter excepcional, da teoria do fato consumado, reconhecendo a situação já 
consolidada pelo tempo, em atenção aos princípios da razoabilidade e da segurança 
jurídica, sopesando que o Curso de Habilitação em questão já restou há muito 
concluído, sendo, portanto, irreversível. Precedentes do STJ e deste sodalício.

2 - Apelação Cível e Remessa Oficial conhecidas e desprovidas.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 475-O do 

CPC/73 (atual 520 do CPC/15), ao fundamento de que é possível a reversão da decisão 

liminar, perdendo efeito o curso realizado mediante decisão judicial precária, deferida antes 

mesmo de estabelecido o contraditório, evitando-se que o Estado seja futuramente obrigado a 

promover o embargado sem que este preencha os requisitos necessários para tanto.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no artigo 255, § 4º, I, do RI/STJ não conheço do recurso especial".
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Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.343 - CE (2017/0156868-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

Conforme pacífico entendimento desta Corte, o órgão julgador não é  obrigado 

a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando  já  tenha  encontrado  

motivo  suficiente  para  proferir  a decisão.  A  determinação  contida  no  art.  489  do 

CPC/2015 "veio confirmar  a  jurisprudência  já  sedimentada  pelo Colendo Superior Tribunal  

de  Justiça,  sendo  dever do julgador apenas enfrentar as questões   capazes  de  infirmar  a  

conclusão  adotada  na  decisão recorrida"  (EDcl  no  MS  21.315/DF,  Rel.  Ministra  DIVA  

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A  jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que não se  aplica  a 

teoria do fato consumado a caso de situações amparadas por  medidas  de  natureza  precária,  

como liminar e antecipação do efeito da tutela, posteriormente cassadas, não havendo se falar 

em situação consolidada pelo decurso do tempo.

Todavia, no caso dos autos, verifica-se que o recorrido efetivamente  concluiu o 

Curso de Habilitação de Oficiais por força de tutela antecipada, posteriormente confirmada 

por sentença e acórdão.

Assim, no presente caso, a conclusão do curso, respaldada pela decisão 

confirmada em sentença e em segundo grau, implica a incorporação do saber obtido, e 
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diploma de conclusão, vale dizer, trata-se de excepcionalíssima consolidação fático-jurídica do 

caso concreto, diferente de manutenção de uma situação jurídica precária, mas de um fato 

efetivamente exaurido pela efetiva apreensão do saber, o qual  não se pode ignorar ou 

desconstituir, porque efetivamente incorporado à habilitação do recorrido.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CURSO DE HABILITAÇÃO DE SARGENTOS DA 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ. CONCLUSÃO NO ANO DE 2007. 
FATOS SUPERVENIENTES À PROPOSITURA DA DEMANDA. SITUAÇÃO 
FÁTICA CONSOLIDADA NO TEMPO.

1. Discute-se nos autos a viabilidade da consolidação da situação jurídica 
dos autos, em que o autor, após deferimento de antecipação de tutela, matriculou-se 
e concluiu o Curso de Habilitação de Sargentos da Polícia Militar do Estado do Ceará.

2. O Tribunal a quo decidiu em consonância com a jurisprudência do STJ 
no sentido de que a restauração da estrita legalidade ocasionaria mais danos sociais 
do que a manutenção da situação consolidada pelo decurso do tempo por meio de 
liminar deferida, como ocorrido no presente caso.

3. A Corte de origem reconheceu que, uma vez que o autor concluiu de 
forma exitosa o curso de formação no qual se encontrava matriculado, não é 
possível negar a solidificação dessa situação fática, sendo inviável a devolução da 
parte ao status quo ante. Esta inclusive tem sido, mutatis mutandis, a jurisprudência 
do STJ nos casos em que a parte ingressa em cursos por meio de decisão liminar e 
antes do trânsito em julgado sobrevém a sua conclusão.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 924.926/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 29/11/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA DE COTAS. ALUNA QUE CURSOU UMA 
ÚNICA SÉRIE DO ENSINO FUNDAMENTAL EM ESCOLA PARTICULAR, COM 
NÍTIDA FEIÇÃO PÚBLICA. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU QUE A RECORRIDA ENQUADRA-SE NA 
CONDIÇÃO DE COTISTA, NOS TERMOS DA LEI 11.711/2012. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. SITUAÇÃO CONSOLIDADA PELO DECURSO DO TEMPO. 
APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
IV. Ainda que assim não fosse, esta Corte tem admitido a aplicação da 

teoria do fato consumado, nas hipóteses em que a restauração da estrita legalidade 
ocasionaria mais danos sociais do que a manutenção da situação consolidada pelo 
decurso do tempo. No caso concreto, os autos registram que o decurso do tempo 
consolidou a situação fática da parte recorrida, que teve concedido o direito de 
efetuar a matrícula no curso técnico, por sentença, em setembro de 2013, decisão 
que foi confirmada, pelo acórdão recorrido. Nesse contexto, não se mostra razoável, 
a esta altura, desconstituir a situação que ora se vislumbra, consolidada há 
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aproximadamente dois anos. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 460.157/PI, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
26/03/2014; AgRg no REsp 1.467.032/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/11/2014).

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1498315/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 03/09/2015)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE 
SEGURANÇA PLEITEANDO PARTICIPAÇÃO NA SEGUNDA ETAPA. 
POSTERIOR AÇÃO ORDINÁRIA BUSCANDO NOMEAÇÃO. A DENEGAÇÃO 
DA SEGURANÇA NO MANDADO DE SEGURANÇA PREJUDICA A 
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO ORDINÁRIA. EXCEPCIONALIDADE DO CASO 
CONCRETO DIANTE DA APOSENTADORIA DA IMPETRANTE. HISTÓRICO 
DA DEMANDA 1. A impetrante prestou concurso para o cargo de Fiscal do 
Trabalho, a ser realizado em duas etapas: provas e curso de formação. Não tendo 
sido considerada aprovada na primeira etapa, impetrou Mandado de Segurança em 
que obteve provimento que lhe permitiu continuar no concurso e realizar a segunda. 
Terminado o curso de formação, ingressou com Ação Ordinária pedindo a nomeação 
para o cargo, tendo obtido decisão favorável, exercido o cargo por vários anos e se 
aposentado. Todavia, o TRF da 3ª Região terminou por denegar a segurança, após o 
que, em seguida a processo administrativo em que lhe foi assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, foi editada portaria tornando sem efeito sua nomeação 
para o cargo e, consequentemente, sua aposentadoria.

CANDIDATO NOMEADO PARA CARGO PÚBLICO COM AMPARO EM 
MEDIDA JUDICIAL PRECÁRIA NÃO TEM DIREITO A NELE PERMANECER SE 
A DECISÃO FINAL LHE É DESFAVORÁVEL 2. Ao contrário do que sustenta a 
impetrante, a existência da Ação Ordinária, que acabou por transitar em julgado 
favoravelmente a ela, não lhe asseguraria o direito de permanecer no cargo, pois esta 
Ação era dependente do resultado do Mandado de Segurança anterior, em que 
buscava sua aprovação no concurso. 3.

Transitada em julgado a decisão desfavorável no Mandado de Segurança 
pela qual ela buscou realizar a 2ª etapa do concurso, considera-se que ela não foi 
aprovada, e perde o objeto a pretensão de nomeação tratada na Ação Ordinária. 4. O 
Supremo Tribunal Federal, em julgado realizado sob a égide da repercussão geral, 
deu pela inaplicabilidade da teoria do fato consumado para manutenção em cargo 
público de candidato não aprovado em concurso (STF, RE 608.482, Relator Min. 
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 7/8/2014, Repercussão Geral - Mérito, 
DJe-213 p. 30/10/2014).

5. Assim, se a impetrante estivesse exercendo o cargo, não haveria 
nenhuma irregularidade no seu afastamento deste depois do trânsito em julgado da 
decisão judicial desfavorável a ela que lhe permitiu prosseguir no concurso após a 
primeira etapa. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA DE CONSOLIDAÇÃO 
FÁTICO-JURÍDICA NO CASO CONCRETO - APOSENTADORIA.

6. Não obstante a compreensão acima exarada, constata-se que a 
impetrante, nomeada sob amparo de decisão judicial liminar, exerceu o cargo até o 
momento de sua aposentadoria, ocorrida vários anos antes da decisão final do 
Mandado de Segurança originalmente impetrado por ela para prosseguir no 
concurso.

7. Embora o vínculo de trabalho fosse precário, o vínculo previdenciário, 
após as contribuições previdenciárias ao regime próprio, consolidou-se com a 
reunião dos requisitos para a concessão de aposentadoria.
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8. A legislação federal estabelece a cassação da aposentadoria apenas nos 
casos de demissão do servidor público e de acumulação ilegal de cargos (arts. 133, § 
6º, e 134 da Lei 8.112/1990), não havendo, portanto, respaldo legal para impor a 
mesma penalização quando o exercício do cargo é amparado por decisões judiciais 
precárias e o servidor se aposenta por tempo de contribuição durante esse exercício 
após legítima contribuição ao sistema.

9. Precedente específico: MS 18.002/DF, relator Min. Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 21/11/2016 (acórdão aguardando publicação) 
CONCLUSÃO 10. Segurança parcialmente concedida para manter a aposentadoria 
da impetrante.

(MS 20.558/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/02/2017, DJe 31/03/2017)

ADMINISTRATIVO. REALIZAÇÃO DE EXAME PARA POSSIBILITAR 
A COLAÇÃO DE GRAU E EXPEDIÇÃO DO DIPLOMA. ENADE. DECISÃO 
PRECÁRIA. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA NO TEMPO. TEORIA DO 
FATO CONSUMADO. PRECEDENTES DO STJ.

1. No caso concreto, o formando alcançou, por meio de tutela antecipada 
concedida em sentença, a almejada expedição do diploma.

Nesse contexto, não se mostra razoável, a esta altura, desconstituir a 
situação assim consolidada.

2. A decisão recorrida encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, cujo entendimento é o de que, em hipóteses desse jaez, ocorre a 
consolidação da situação de fato, pois em casos excepcionais, em que a restauração 
da estrita legalidade ocasionaria mais danos sociais que a manutenção da situação 
consolidada pelo decurso do tempo por intermédio do mandado de segurança 
concedido (in casu, a conclusão do curso e obtenção do diploma), a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de admitir a aplicação da 
teoria do fato consumado. (AgRg no REsp 1.484.093/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 29/03/2016) 3.

Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1393680/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 19/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXAME DE ORDEM. 
ÊXITO NA SEGUNDA FASE. TEORIA DO FATO CONSUMADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.

1. Hipótese em que a Corte local consignou que "malgrado não seja 
possível ao Poder Judiciário revisar o mérito do ato administrativo, tendo 
transcorrido cerca de três anos da liminar que lhe permitiu participar da segunda fase 
do Exame de Ordem 2009.3, confirmada por sentença, e aprovação do candidato na 
prova prático-profissional, deve ser aplicada da Teoria do Fato Consumado".

(...)
5. Os princípios jurídicos recomendam, em hipóteses excepcionais como a 

dos autos, que o candidato beneficiado com provimento judicial favorável não seja 
prejudicado pela posterior desconstituição da decisão que lhe conferiu o direito 
pleiteado inicialmente. Porém, isso nem chegou a ocorrer, a Sentença ratificou o 
pedido concedido em liminar no Mandado de Segurança. Em casos idênticos ao que 
ora se apresenta, esta Turma aplicou a Teoria do fato consumado.
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6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 
transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais 
(art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1458228/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 25/09/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REMOÇÃO POR MOTIVO DE 
DOENÇA DO CÔNJUGE. CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. Anote-se ser despiciendo considerar a aplicabilidade da teoria do fato 

consumado à presente espécie, porquanto a situação do servidor removido não é 
precária, isto é, foi confirmada pela sentença e pelo acórdão recorrido.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 437.560/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 20/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. LIMINAR 
CONFERIDA NA ORIGEM PARA POSSIBILITAR A COLAÇÃO DE GRAU PELA 
RECORRIDA, A QUAL NÃO SE SUBMETEU AO ENADE. SITUAÇÃO 
CONSOLIDADA. TEORIA DO FATO CONSUMADO. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. No caso concreto, a formanda alcançou, por meio da concessão de 
liminar em primeira instância, confirmada em sentença, a almejada colação de grau 
em 7/1/2011. Nesse contexto, não se mostra razoável, a esta altura, desconstituir a 
situação consolidada que ora se vislumbra.

2. A decisão recorrida encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, cujo entendimento é de que "a teoria do fato consumado apoia-se na 
evidência empírica de que o tempo não retrocede - pelo contrário, foge 
irreparavelmente - de sorte que é naturalmente impossível regressar-se a situações 
ultrapassadas, para desconstituir relações que se consolidaram como fatos" (AgRg 
no REsp 1291328/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 24/4/2012, DJe 9/5/2012).

3. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1342644/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 21/10/2013)

Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 
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inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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